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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
 

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 

PROCESSO Nº 00197-00004289/2018-12 

CONTRATO Nº 20/2019 

REGISTRO NO SIGGO Nº 039521 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
BENS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA 
REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO 
FEDERAL – ADASA E A EMPRESA CGK 
SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA. ME NA 
FORMA ESPECIFICADA ADIANTE. 

 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – 
ADASA/DF, neste ato denominada CONTRATANTE, autarquia especial, com sede social localizada no 
Setor Ferroviário - Parque Ferroviário de Brasília – Estação Rodoferroviária de Brasília, Sobreloja, Ala 
Norte, CEP nº 70.631-900, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.007.955/0001-10, representada, 
nos termos do disposto no inc. VI do art. 23 da Lei – DF nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, combinado 
com o inc. VI do art. 7º do Anexo Único da Resolução ADASA nº 16, de 16 de setembro de 2014, por seu 
Diretor-Presidente, Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles, brasileiro, biólogo, casado, portador da 
Carteira de Identidade Profissional nº XXXX emitida pelo Conselho Federal de Biologia – CFB/DF, e inscrito 
no CPF sob o nº XXX, residente nesta Capital, nomeado pelo Decreto s/nº, de 29 de setembro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 30 de setembro de 2015, e, de outro lado, a empresa 
CGK SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob nº 91.421.511/0001-32, com sede 
social localizada na Avenida Carlos Gomes, n º 281- Sala 504 - Bairro Auxiliadora - Cidade Porto Alegre/RS 
- CEP: 90.480-003, de agora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, representada por José 
Carlos Zane†I da Silva, Diretor Comercial, portador da Cédula de Identidade RG nº. XXXXX, e inscrito no 
CPF/MF sob o nº. XXXX de acordo com a representação legal que lhe é outorgada. 

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO 

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços nº 0125/2018, publicado no DODF n.º 231, de 06 de dezembro de 2018, página n.º 33, com 
resultado homologado no Processo SEI nº 00410-00000573/2018-58, da respectiva Proposta da 
Contratada, datada de 12 de novembro de 2018, e Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 9014/2018, cujo 
extrato foi publicado no DODF n.º 238, de 17 de dezembro de 2018, página n.º 55, bem como da Lei n° 
8.666, de 21.06.1993. 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

https://sei.df.gov.br/sei/00197-00004289/2018-12
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3.1. O presente Contrato tem por objeto a aquisição de 5 (cinco) unidades de LICENÇA DE USO 
DE SOFTWARE, Descrição: Adobe Creative cloud suíte completa, consoante especifica o Edital de Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços nº 0125/2018, a respectiva Proposta da Contratada, datada de 12 de 
novembro de 2018, e a Ata de Registro de Preços SEI-GDF n.º 9014/2018, que passam a integrar o 
presente Termo. 

 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 30 (trinta) dias, a contar da 
assinatura deste contrato, conforme especificação contida no subitem 37.1 do Anexo I do Edital de 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 0125/2018, facultada sua prorrogação nas hipóteses 
previstas no § 1° , art. 57 da Lei n° 8.666/93, devidamente devidamente justificada por escrito e e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato. 

 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 47.875,00 (quarenta e sete mil oitocentos e setenta e 
cinco reais), a ser integralmente atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento 
corrente – Lei Orçamentária Anual n° 6.254, de 09 de janeiro de 2019. 

 

 
6.  CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1.  A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 I - Unidade Orçamentária: 21.206 

 II - Programa de Trabalho: 04.126.6001.2557.2606 

 III - Natureza da Despesa: 3.3.90.39 

 IV - Fonte de Recursos: 151 

6.2.  Foi emitida a Nota de Empenho n° 2019NE00572, de 09/08/2019, no valor total de R$ 

47.875,00 (quarenta e sete mil oitocentos e setenta e cinco reais). 
 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e 
Contábil do Distrito Federal, de uma só vez, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados: 

I - Certidão de Regularidade de Débito relativos às Contribuições Previdenciárias (Certidão 
Negativa de Débitos - CND ou Ceridão Positiva com Efeitos de Negativa). 

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido 
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

IV - Certidão Negativa de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme inciso V 
do art. 29 da Lei nº 8.666/93; 

 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, conforme 
estabelecido no Termo de Referência - Anexo I do Edital 
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9. CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE GARANTIA DO BEM 

9.1. O prazo de garantia do bem objeto deste contrato deverá ser de, no mínimo, 36 (trinta e 
seis) meses, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior. 

9.2. Quando da entrega dos produtos, a empresa deverá fornecer certificado de garantia por 
meio de documentos próprios ou anotação impressa ou carimbada na respectiva nota fiscal. 

 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE DA ADASA (CONTRATANTE) 

10.1. A Adasa responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

10.2. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência. 

10.3. Verificar previamente qualquer produto quanto a origem e o fabricante, rejeitando 
qualquer produto que estiver inadequado para a solução. 

10.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

10.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor(es) especialmente 
designado(s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do 
Contratante, designado pela CONTRATANTE. 

10.7. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução do contrato, fixando prazo para a sua correção. 

10.8. Disponibilizar Responsável Técnico para o acompanhamento da instalação da 
solução/soGware, visando a capacitação necessária para a operacionalização do(s) sistema(s). 

10.9. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

10.10. Constituem obrigação da contratante as condições estabelecidas no item 19 do Termo de 
Referência - Anexo I do Edital. 

 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar à Adasa: 

I. até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos 
previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; 

11.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

11.3. Ter o aval da empresa detentora dos direitos sobre o soGware para garantir os direitos da 
CONTRATANTE quanto ao uso da licença do programa. 

11.4. Garantir suporte técnico durante toda a vigência do Contrato da licença, para orientar e 
prestar esclarecimentos à CONTRATANTE quanto à instalação, configuração e e uso adequado do 
programa contratado. 
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11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, as soluções entregues em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Contratante. 

11.6. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à Contratante ou a terceiros. 

11.7. Permitir que o Responsável Técnico da Contratante acompanhe a instalação da 
solução/soGware, quando couber, visando a visando a capacitação necessária para a operacionalização 
do(s) sistema(s). 

11.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 

11.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência 
do Contrato. 

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

11.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativo 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art. 57, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.13. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, nos termos do art. 65, §1°, da Lei n° 8.666/1993. 

11.14. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365, 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº 
5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra mulher. 

11.15. É expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto 
desta licitação, nos termos da Lei Distrital nº5.061 de 08 de março de 2013. 

11.16. Constituem obrigações da contratada o disposto no item 18 e condições constantes do 
Termo de Referência, Anexo I do edital. 

 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, 
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato 
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada à Contratante, em todo caso, a 
rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para 
conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços. 

13.1. Das Espécies: 

13.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o 
Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado 
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pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 
35.831/2014, de 19 /09/2014: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III -        Suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com 
a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo 
a natureza e a gravidade da falta cometida. 

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou 
eletrônico que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco)anos, 
e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de 
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida; 

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) 
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.2. Da Advertência: 

13.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação e será expedido: 

I - pela Superintendência de Administração e Finanças da Adasa, quando o 
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; 

II - pelo Unidade Gestora dos serviços da Adasa, a que se referir o objeto do contrato, se 
o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a 
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.3. Da Multa: 

13.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de 
despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será 
aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas 
em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a 
até 30 (trinta) dias de atraso; 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante 
das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor 
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 
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III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II 
deste subitem; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 
contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, 
ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

13.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 
8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada 
a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

13.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à contratada pela sua diferença,devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços 
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrados judicialmente. 

13.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 
expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

13.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: I - 

 o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

13.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o 
princípio da proporcionalidade. 

13.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da da unidade contratante em 
admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem13.3.1. 

13.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas 
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

13.4. Da Suspensão 

13.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Adasa, 
a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de 
forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada de forma definitiva; 
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III -    por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro 
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na 
execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 
objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação: e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o 
pagamento; 

13.4.2. São competentes para aplicar a penalidade de suspensão: 

I - a Diretoria da Adasa, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 
procedimento licitatório; e 

II - a Unidade Gestora dos serviços da Adasa, a que se referir o objeto do contrato, se o 
descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a 
recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.4.3. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

13.4.4. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando 
as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

13.5. Da Declaração de Inidoneidade 

13.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pela Diretoria Colegiada da Adasa, à vista 
dos motivos informados na instrução processual. 

13.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da 
sanção. 

13.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou 
vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 
87, IV,da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. Das Demais Penalidades 

13.6.1. As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, 
ou que por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do 
registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela SUBSECRETARIA DE 
COMPRAS GOVERNAMENTAIS, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, 
por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4 

13.6.2. As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às 
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 
1993 ou 10.520, de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude  
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticados atos ilícitos, visando frustrar os objetivos licitação; e 
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III - demonstrarem não possuir idoneidade para  contratar  com  a  Administração,  em  
virtude de atos ilícitos praticados. 

13.7. Do Direito de Defesa 

13.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de 
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da ciência 
da respectiva notificação. 

13.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
corrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

13.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário; 

13.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da 
Receita Federal. 

13.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sançãoprovidenciará a sua imediata divulgação no sítio 
www.compras.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e 
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal - e-compras, e 
aos demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da 
AdministraçãoPública do Distrito Federal. 

13.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as 
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e13.3 deste capítulo de penalidades, as quais 
se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.8. Do Assentamento em Registros 

13.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

13.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou. 

13.9. Da Sujeição a Perdas e Danos 

13.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 
26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à 
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações 
licitatórias e/ou contratuais. 

13.10. Disposições Complementares 

13.10.1. As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão 
aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante. 

13.10.2. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

http://www.compras.df.gov.br/
http://www.compras.df.gov.br/
http://www.compras.df.gov.br/
http://www.compras.df.gov.br/
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL 

14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a 
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do art. 79, 
II, da Lei nº 8.666/93, mediante manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

14.2. É inexistente qualquer possibilidade de transferência ao Distrito Federal de 
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura 
inadimplidos pela empresa contratada, bem como a  inexistência  de  formação  de  vínculo  
empregaticio entre os empregados desta e a Administração, nos termos do art. 71, § 1º da Lei nº 
8.666/93. (Parecer 016/2015 PRCON/PGDF). 

 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 

15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no 
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto nos arts. 78, 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão 
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, 
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR 

17.1. A Adasa, por meio de Portaria a ser publicada em seu Boletim Administrativo interno, 
designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de 
Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemático 
o seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado 
em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 
60,caput, da Lei 8.666/93. 

 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO CUMPRIMENTO AOS DECRETOS 34.031/2012 E 
5.448/2015 

19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012). 
(Parecer nº 330/2014-PROCAD/PGDF). 

19.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 12 de janeiro de 2015, é estritamente proibido o 
uso ou emprego de conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado 
diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa,sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 
cumprimento do presente Contrato. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Instrumento, o qual 
depois de lido vai assinado pelo(s) representante(s) da CONTRATANTE e da CONTRATADA e por 02 (duas) 
testemunhas, através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme art. 6º, do Decreto n° 36.756, 
de 16 de Setembro de 2015. 

 
 

 
PAULO SÉRGIO BRETAS DE A. SALLES 

Diretor-Presidente da ADASA 

CONTRATANTE 
 
 

JOSÉ CARLOS ZANETTI DA SILVA 

Diretor Comercial da CGK 

CONTRATADA 
 
 

ANDERSON LUIZ PORTO COSTA 

TESTEMUNHA 

 
FUSAO NISHIYAMA 

TESTEMUNHA 

 

 

Documento assinado eletronicamente por PAULO SERGIO BRETAS DE ALMEIDA SALLES - 

Matr.0269095-0, Diretor(a)-Presidente da Agência Reguladora de Águas,Energia e 

Saneamento Básico do Distrito Federal, em 14/08/2019, às 12:43, conforme art. 6º do Decreto 

n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, 

quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 
 

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por jose carlos zaneU da silva, Usuário Externo, em 

19/08/2019, às 14:24, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, 

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 
 
 

 

 
Documento assinado eletronicamente por FUSAO NISHIYAMA - Matr.0266967-6, Testemunha, 

em 20/08/2019, às 10:17, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, 

publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 
 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 

http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php? 

http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php
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